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com efeitos a partir de 30 de Março de 2006, considerando-se res-
cindido o contrato como assistente estagiário a partir daquela data.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

25 de Maio de 2006. — Pelo Presidente, Custódio Peixeiro.

Despacho (extracto) n.o 12 993/2006 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por dele-
gação, de 1 de Março de 2006:

Sérgio Paulo Alves Ferreira — autorizado contrato administrativo de
provimento, para exercer as funções de assistente convidado a 20 %
no Instituto Superior Técnico, por conveniência urgente de serviço,
com efeitos a partir de 1 de Março de 2006, válido pelo período
de um ano. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

25 de Maio de 2006. — Pelo Presidente, Custódio Peixeiro.

Despacho (extracto) n.o 12 994/2006 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por dele-
gação, de 8 de Março de 2006:

Álvaro José Moita de Oliveira — autorizado o contrato administrativo
de provimento para exercer as funções de professor auxiliar con-
vidado a 20 % no Instituto Superior Técnico, por conveniência
urgente de serviço, com efeitos a partir de 8 de Março e válido
até 14 de Setembro de 2006. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 15.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, anexo à Lei n.o 19/80, de
16 de Julho.

A comissão coordenadora do conselho científico do Instituto Supe-
rior Técnico da Universidade Técnica de Lisboa aprovou, por maioria
dos membros em efectividade de funções, em 8 de Março de 2006,
a proposta respeitante à contratação do engenheiro Álvaro José Moita
de Oliveira como professor auxiliar convidado a 20 % até 14 de Setem-
bro de 2006.

A proposta veio acompanhada pelo parecer previsto no n.o 2 do
artigo 15.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária, o qual
foi subscrito pelo professor catedrático Doutor Carlos António Pan-
cada Guedes Soares e pelos professores auxiliares Doutores Yordan
Ivanov Garbatov, Nuno Miguel Magalhães Duque da Fonseca, José
Manuel Antunes Mendes Gordo e Manuel Filipe Simões Franco Ven-
tura, todos deste Instituto.

Com base no parecer favorável e fundamentado na análise do cur-
riculum vitae, o conselho científico foi de parecer que o engenheiro
Álvaro José Moita de Oliveira preenche as condições adequadas ao
exercício da docência na categoria mencionada.

8 de Março de 2006. — O Presidente-Adjunto para os Assuntos
Científicos, Afonso Barbosa.

25 de Maio de 2006. — Pelo Presidente, Custódio Peixeiro.

UNIVERSIDADE DE TRÁS-OS-MONTES E ALTO DOURO

Reitoria

Aviso n.o 6942/2006 (2.a série). — Sob proposta do conselho cien-
tífico, ouvido o conselho pedagógico, ao abrigo do disposto na alínea d)
do n.o 1 do artigo 19.o do Despacho Normativo n.o 81/89, de 30
de Agosto (Estatutos da Universidade de Trás-os-Montes e Alto
Douro), o senado universitário da Universidade de Trás-os-Montes
e Alto Douro, em reunião de 21 de Dezembro de 2005, deliberou
o seguinte:

Artigo 1.o

Criação do curso

A Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro, adiante designada
por UTAD, passa a conferir o grau de mestre em Educação Física:
especialização em Desenvolvimento da Criança na variante de Desen-
volvimento Motor.

Artigo 2.o

Objectivos

A criação deste mestrado tem como meta fundamental contribuir
para o aparecimento de projectos inovadores nas diferentes temáticas
neste domínio do conhecimento. Para a concretização desta meta
e com base nas áreas científicas de Ciências da Motricidade, Ciências
do Desporto e Educação Física, cujos conhecimentos estão expressos

na especificidade das disciplinas, procuramos dotar os alunos de uma
formação avançada no desenvolvimento da criança, mais especifica-
mente no papel que a educação física desempenha ao nível da saúde,
do sucesso educativo e na ocupação dos tempos livres da criança.
Neste contexto, o perfil de competências esperado para os alunos
que frequentam este ciclo de estudos visa:

Promover o desenvolvimento da criança nas suas múltiplas
dimensões de desenvolvimento;

Participar em equipas multidisciplinares visando a concepção,
planeamento e avaliação de projectos para espaços lúdicos
e ocupação dos tempos livres;

Conceber, desenvolver e executar projectos curriculares integra-
dores com vista à promoção do sucesso educativo da criança
na escola;

Conceber, desenvolver e aplicar programas de actividade física
com vista à promoção da saúde e estilos de vida activos e
a uma prática continuada de actividades físicas.

Pretendemos, também, contribuir para a progressão académica,
amadurecimento intelectual e promoção das capacidades de inves-
tigação de docentes do ensino universitário e politécnico, de acordo
com as disposições legais em vigor.

Artigo 3.o

Organização, direcção e duração do curso

1 — O curso tem carácter formal com frequência e aprovação em
todas as disciplinas, será leccionado num regime semipresencial,
estando organizado de acordo com o plano anexo, pelo sistema de
unidades de crédito, com a duração de quatro semestres.

2 — O curso de mestrado compreende ainda a apresentação de
uma dissertação original.

3 — O curso será dirigido pela comissão directiva do curso.

Artigo 4.o

Habilitações de acesso

Para os cursos de pós-graduação (diploma de especialização pós-
-graduada) e mestrado são expectáveis candidaturas de licenciados
em Educação Física e Desporto, por universidades públicas e ou pri-
vadas, e equiparados, com classificação mínima de 14 valores. Excep-
cionalmente, em casos devidamente justificados, poderão ser admi-
tidos candidatos com uma classificação na licenciatura inferior a
14 valores, mas cujo currículo demonstre uma adequada preparação
científica complementar e ou experiência.

Artigo 5.o

Fixação do número de vagas

A matrícula e inscrições estão sujeitas a limitações quantitativas,
a fixar anualmente pelo reitor, sob proposta da comissão de curso
do mestrado, fixando, igualmente, o número de vagas para docentes
do ensino superior, bem como o número máximo de alunos extraor-
dinários por disciplina.

Artigo 6.o

Processo de candidatura

1 — A candidatura para o mestrado será apresentada no local e
prazo indicados no respectivo edital, nos termos do artigo 11.o do
presente regulamento. O boletim de candidatura será instruído com
os seguintes elementos:

a) Curriculum vitae;
b) Documento comprovativo da habilitação com que se candi-

data, onde conste a classificação final de curso;
c) Certidão informativa final de curso;
d) Carta em que o candidato especifica e fundamenta o seu

interesse em frequentar o curso, e, no caso de candidatos
interessados na obtenção do grau de mestre, esboça um tema
eventualmente a ser investigado na dissertação (até 1000 pa-
lavras);

e) Outros elementos que venham a ser exigidos no edital;
f) Quaisquer outros elementos que o candidato considere

relevantes.

2 — No que diz respeito à candidatura a «disciplinas isoladas» por
alunos extraordinários, o boletim de candidatura será instruído com
os seguintes elementos:

a) Curriculum vitae, que incluirá pormenores relativos ao con-
teúdo programático e classificação/nota final em cursos de
ensino superior e ou de formação (avançada) profissional;

b) Uma carta especificando e fundamentando o interesse do
candidato em frequentar a(s) disciplina(s) em questão, bem
como qualquer outra informação que o candidato considere
relevante.
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3 — A apresentação de processos de candidatura incompletos,
designadamente no que se refere a elementos essenciais à correcta
apresentação da candidatura e à aplicação dos critérios de selecção
e seriação, implicará a rejeição liminar da candidatura.

Artigo 7.o

Critérios de selecção dos candidatos

1 — A seriação e selecção dos candidatos ao curso de mestrado
será feita pela comissão directiva do curso, tendo por base os seguintes
critérios:

a) Média final de licenciatura;
b) Apreciação do currículo académico, científico, pedagógico e

ou profissional;
c) Carta de candidatura que constará na lista de elementos essen-

ciais à correcta apresentação do boletim de candidatura;
d) Capacidade de compreensão oral e escrita em pelo menos

um dos seguintes idiomas: inglês, espanhol, francês.

2 — Da classificação e seriação será lavrada acta pelo conselho
de mestrado, da qual deverá constar a lista nominal dos candidatos
admitidos (discriminando entre candidatos em regime de tempo
inteiro e alunos extraordinários que se candidatam a «disciplinas iso-
ladas») incluindo os suplentes e os candidatos não admitidos, com
a indicação dos motivos da sua não admissão.

3 — Os resultados da candidatura só adquirem eficácia após homo-
logação da acta, a que se refere o número anterior, pelo reitor.

4 — Da classificação e ordenação finais dos candidatos não cabe
recurso, salvo se fundado na preterição de formalidades legais ou
regulamentares.

Artigo 8.o

Matrícula e inscrições

1 — Os candidatos admitidos deverão proceder à matrícula e ins-
crição nos prazos fixados nos termos do artigo 11.o do presente
regulamento.

2 — Sempre que um candidato não proceda à matrícula e inscrição
no prazo fixado, os serviços académicos da UTAD chamarão, por
via postal, à realização destas o candidato seguinte da lista ordenada
a que se refere o n.o 2 do artigo 7.o, até à efectiva ocupação das
vagas ou o esgotamento dos candidatos suplentes.

3 — Os candidatos a que se refere a parte final do número anterior
terão um prazo, improrrogável, de 10 dias úteis, após a recepção
da notificação, para procederem à matrícula.

4 — A decisão de admissão apenas tem efeito para o ano lectivo
a que se refere.

Artigo 9.o

Taxa de matrícula e propina de inscrição

1 — Pela matrícula na UTAD é devida uma taxa, de valor a fixar
anualmente pelo senado universitário, sendo paga de uma só vez no
acto da matrícula.

2 — O valor total da propina para inscrição no curso de mestrado
será aquele que for fixado anualmente pelo senado universitário, com-
petindo a este órgão estabelecer igualmente as condições de paga-
mento.

Artigo 10.o

Regime aplicável

As regras de matrícula e de inscrição e o regime de faltas, avaliação
de conhecimentos e classificação das disciplinas que integram o curso
de mestrado são os previstos na regulamentação em vigor para os
cursos de licenciatura, naquilo em que não forem contrariados pelo
presente regulamento e pela natureza do curso.

Artigo 11.o

Prazos e calendário lectivo

Os prazos de candidatura, de matrículas e inscrições, assim como
o calendário lectivo, constarão do edital a aprovar por despacho do
reitor, sob proposta da comissão directiva do curso.

Artigo 12.o

Admissão e orientação da dissertação

1 — Têm acesso à preparação da dissertação os alunos que tenham
concluído a parte escolar do mestrado com a classificação final mínima
de 14 valores. Excepcionalmente, por proposta fundamentada da
comissão directiva do curso, aprovada pela comissão permanente do
conselho científico da UTAD, pode ser permitido que alunos com
classificação final inferior a 14 valores na parte escolar do curso tenham
acesso à realização da dissertação.

2 — O pedido de admissão à realização da dissertação, acompa-
nhado por uma proposta pormenorizada do tema (baseada no docu-
mento anteriormente apresentado no seminário de investigação,
deverá ser formalizado, nos termos previstos no regulamento dos cur-
sos de pós-graduação em vigor na UTAD, até dois meses após a
conclusão da parte escolar do mestrado.

3 — A preparação da dissertação é orientada por um professor
ou investigador da UTAD indigitado pela comissão permanente do
conselho científico, sob proposta fundamentada da comissão directiva
do curso, desde que pertencente ao corpo docente do referido mes-
trado. Podem, no entanto, ser indigitados co-orientadores de outras
universidades ou organismos reconhecidos pela comissão permanente
do conselho científico da UTAD, devidamente qualificados.

Artigo 13.o

Júri

1 — O júri para apreciação da dissertação é nomeado pelo reitor
da UTAD, sob proposta da comissão permanente do conselho cien-
tífico, ouvida a comissão directiva do curso de mestrado, e será cons-
tituído por:

a) Dois professores das áreas científicas abrangidas pelo curso;
b) O orientador da dissertação;
c) Se necessário, até mais dois professores da UTAD.

2 — O júri será presidido por um membro pertencente à UTAD,
sob proposta da comissão permanente do conselho científico, ouvida
a comissão directiva do curso de mestrado.

3 — Pelo menos um dos membros do júri será um professor ou
investigador exterior à UTAD.

4 — O júri é nomeado nos 30 dias posteriores à data de entrada
da dissertação.

5 — O despacho de nomeação deve ser comunicado, por escrito,
ao candidato no prazo de cinco dias, sendo afixado em local público
da UTAD.

Artigo 14.o

Discussão da dissertação

1 — A discussão da dissertação só pode ter lugar na presença de
um mínimo de três membros do júri.

2 — A discussão da dissertação não pode exceder noventa minutos
e nela podem intervir todos os membros do júri.

3 — Deve ser proporcionado ao candidato tempo idêntico ao uti-
lizado pelos membros do júri.

Artigo 15.o

Deliberação do júri

Concluída a prova referida no artigo anterior, o júri reúne para
a sua apreciação e deliberação através de votação nominal funda-
mentada, não sendo permitidas abstenções.

Artigo 16.o

Classificação final do curso

1 — No curso de pós-graduação, a classificação final será calculada
com base na média aritmética da classificação obtida nas disciplinas
do curso, ponderada pelas respectivas unidades de crédito, numa
escala de 0 a 20 valores.

2 — No curso de mestrado, a classificação final da parte curricular
será calculada com base na média aritmética obtida nas disciplinas
do curso, ponderada pelas respectivas unidades de crédito, numa
escala de 0 a 20 valores.

3 — A classificação final da dissertação do mestrado será expressa
pelas fórmulas de Recusado ou Aprovado. Entre os aprovados, a clas-
sificação final será calculada com base na média aritmética da clas-
sificação obtida na parte curricular e na dissertação, numa escala
de 0 a 20 valores, a converter pelo júri de acordo com as seguintes
escalas definidas para todos os mestrados:

‹ 14,5 — Bom;
» 14,5 e « 16,5 — Bom com distinção;
» 16,5 — Muito bom.

Artigo 17.o

Certificação

1 — Aos alunos aprovados no curso de mestrado será passada a
respectiva carta magistral.

2 — A todos os alunos extraordinários será passado um certificado
de participação, que indicará a nota final caso tenham optado pela
avaliação formal.
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Artigo 18.o

Mudança de curso e transferência

Ao curso de mestrado a que se refere o presente regulamento
não são aplicáveis os regimes de mudança de curso ou de transferência.

Artigo 19.o

Regulamentação

As matérias respeitantes à organização e funcionamento do curso
não contempladas no presente regulamento serão objecto de regu-

lamentação própria, homologada pelo reitor, ouvidos os órgãos com-
petentes em razão de matéria.

Artigo 20.o

Início de funcionamento

O início do curso terá lugar de acordo com o calendário escolar
estabelecido por despacho do reitor, verificados não só os requisitos
de natureza legal e regulamentar exigidos para o funcionamento, como
também os meios materiais e humanos disponíveis.

ANEXO

Estrutura curricular

Horas

Código Disciplina Tipo UC/ECTS
Presenciais Total

1.o ano — Curricular

01 Teoria e Metodologia de Investigação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TP 30 150 7,5
02 Crescimento e Maturação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TP 10 50 2,5
03 Desenvolvimento das Habilidades Motoras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TP 10 50 2,5
04 Controlo e Aprendizagem Motora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TP 10 50 2,5
05 Avaliação e Intervenção Psicomotora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TP 10 50 2,5
06 Psicologia das Actividades Físicas, Exercício e Saúde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TP 10 50 2,5
07 Fisiologia do Exercício e Saúde em Idades Pediátricas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TP 10 50 2,5
08 Jogos de Desenvolvimento da Criança:

Módulos:

Do Jogo aos Jogos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TP 10 50 2,5
Tempos Livres . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TP 10 50 2,5
Design de Espaços Lúdicos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TP 10 50 2,5

09 A Criança, o Jogo e o Desporto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TP 40 200 10
10 A Criança, as Actividades Físicas, Exercício e Saúde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TP 40 200 10
11 Projectos de Integração Curricular . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TP 40 200 10

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 240 1 200 60

2.o ano
Dissertação de Mestrado.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

19 de Maio de 2006. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

Aviso n.o 6943/2006 (2.a série). — Por despacho do reitor de
24 de Fevereiro de 2006, ouvido o conselho cientifico, é aprovado
o seguinte Regulamento:

Regulamento do Regime de Frequência do Aluno Extraordinário

Considerando os objectivos de formação ao nível cultural, científico,
técnico e profissional, bem como de prestação de serviços à comu-
nidade, a Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro, para além
de prestar serviços nas áreas da formação inicial e pós-graduada e
da formação contínua, decidiu permitir a frequência de disciplinas
leccionadas nos seus cursos através do regime de aluno extraordinário,
de acordo com o disposto no presente Regulamento.

Os alunos regulares são os matriculados e inscritos nos cursos con-
ferentes de grau e que a eles tiveram acesso através dos mecanismos
legalmente previstos.

Consideram-se alunos extraordinários os que, não sendo alunos
regulares, pretendem inscrever-se em disciplinas integradas nos planos
de estudos dos cursos de formação inicial e pós-graduada.

O presente Regulamento aplica-se exclusivamente aos alunos
extraordinários.

Artigo 1.o

1 — Podem candidatar-se à frequência de disciplinas leccionadas
em cursos de licenciatura da Universidade de Trás-os-Montes e Alto
Douro os interessados que, não estando matriculados em qualquer
estabelecimento de ensino superior, satisfaçam uma das seguintes
condições:

1.1 — Sejam titulares de um curso superior;
1.2 — Sejam titulares de um curso de ensino secundário ou de habi-

litação legalmente equivalente;
1.3 — Embora não reunindo qualquer das condições anteriormente

referidas tenham completado 25 anos de idade e sejam detentores
de um currículo considerado adequado.

Artigo 2.o

1 — Podem candidatar-se à frequência de disciplinas leccionadas
em cursos de especialização e mestrado da Universidade de Trás-
-os-Montes e Alto Douro os interessados que satisfaçam uma das
seguintes condições:

1.1 — Sejam titulares de um curso superior que confira o grau de
licenciatura;

1.2 — Sejam titulares de grau de mestre ou doutor;
1.3 — Embora não reunindo qualquer das condições anteriormente

referidas sejam detentores de um currículo considerado adequado.

Artigo 3.o

A candidatura é apresentada nos Serviços Académicos, em impresso
próprio, até 30 dias antes do início da respectiva leccionação e deverá
ser acompanhada do curriculum vitae detalhado, de documento com-
provativo das habilitações literárias e de cópia do bilhete de identidade
ou outro documento de identificação do candidato.

Artigo 4.o

A aceitação da inscrição em cada uma das disciplinas fica con-
dicionada ao parecer favorável do coordenador do curso, ouvido o
docente responsável pela respectiva leccionação, ou da comissão direc-
tiva do curso, consoante se trate, respectivamente, de disciplinas de
cursos de licenciatura ou de cursos de especialização e mestrado,
e tem por base a análise do curriculum vitae do candidato, as condições
de funcionamento da disciplina e a realização de uma entrevista,
quando julgada necessária.

Artigo 5.o

A aceitação da inscrição só é válida para o ano lectivo em que
é apresentada a candidatura.




